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			INTRODUÇÃO


			A educação brasileira tem, historicamente, sido marcada como um espaço em que perduram desigualdades sociais e raciais. A constatação desta situação, especialmente na década de 1980, durante o processo de redemocratização do país, pressionou o Estado com uma nova forma de atuação política dos brasileiros1, por meio de movimentos sociais, trazendo novas formas de atuação e reivindicação política, especialmente as de caráter identitário.2


			Tanto na Constituinte quanto na elaboração da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (lei n.9394/96), houve a participação marcante da militância negra nos anos 1980. No entanto, [...] nem a Constituição de 1988 nem a LDB incluíram, de fato, as reivindicações desse movimento em prol da educação. Os debates em torno da questão racial realizados entre o Movimento Negro e os parlamentares revelam um processo de esvaziamento do conteúdo político de tais reivindicações. Essas acabam sendo inseridas de maneira parcial e distorcidas nos textos legais. Compreendendo esse processo, é possível entender o significado genérico do art.26 da LDB, que só foi revisto e alterado quando ocorre a sanção da lei n. 10639/03 (obrigatoriedade do ensino de História da África e das culturas afro-brasileiras nas escolas públicas e particulares dos ensinos fundamental e médio).3


			Em resposta a essas exigências, o Ministério da Educação elaborou os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), em 1995, tratando a questão de diversidade de maneira generalizante, sendo, em 1996, adicionado ao texto o tema transversal Pluralidade Cultural, “o qual apresentou um posicionamento explícito de superação do racismo e da desigualdade racial na educação”4. No entanto, somente a partir de 2003 é dedicada maior atenção a esse debate5:


			No tocante a educação, é nesse contexto que, finalmente, é sancionada a lei n.10.639, em janeiro de 2003, alterando a lei n.9.394/96- Lei de Diretrizes e bases da Educação. Em 2004, o Parecer CNE/CP 03/2004 e a Resolução CNE/CP 01/2004 são aprovados pelo Conselho Nacional para a Educação das Relações étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Em 2009, é lançado pelo Ministério da Educação e pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, o Plano Nacional de Implementação das referidas diretrizes curriculares.6


			Diante desse quadro, o debate sobre diversidade começa a ocupar um lugar de destaque, gerando questões e desafios de como introduzir essas novas práticas indicadas pelo Ministério da Educação no ensino efetivo das escolas, dessa maneira, surge a proposta do estudo sobre a representação veiculada no livro didático de história7 do 7° ano do ensino fundamental II, nas narrativas e imagens das populações nativas do território brasileiro anteriores à colonização e seu desenrolar na história do Brasil. 


			Para alcançar o eixo central desta pesquisa será necessário compreender a construção histórica da identidade nacional no Brasil, que se inicia no século XIX.


			Em meio a este processo de imaginar a comunidade nacional, é notório o destaque que atribuído ao tema da diversidade – seja através das noções de miscigenação racial ou hibridismo cultural, ou ainda da ideia de que o Brasil é um país plural, multifacetado etc.-, que parece ter sido compreendido, sobretudo e em diferentes momentos, em termos de “raça”, cultura e etnicidade8. 


			Discutindo o tema diversidade sob a ótica do significado e sentido da constante reinvenção da identidade nacional, a partir de situações históricas específicas que levam à permanência desse debate e à implantação de políticas públicas na educação até o século XXI. 


			Pretendo, ainda, analisar como a Lei n° 10.639/03, alterada em 2008 pela Lei n° 11.645, e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) – Pluralidade Cultural impactam na elaboração dos livros didáticos sobre a diversidade étnico-racial indígena e na questão política da hierarquização de poderes, uma vez que “a lei e as diretrizes entram em confronto com as práticas e com o imaginário racial [...] tais como o mito da democracia racial, o racismo ambíguo, a ideologia do branqueamento e a naturalização das desigualdades raciais”9.


			Dessa maneira, será possível perceber se há uma relação entre a teoria sobre os métodos adequados ao ensino fundamental, divulgadas pelo Governo Federal e Estadual, com o que é praticado no livro didático escolhido pelas escolas e repassado aos alunos para formação de seus referenciais sobre a temática indígena no Brasil.


			Este estudo propõe demonstrar se os textos e imagens articulados pelo livro didático estão desmitificando os preconceitos e ampliando o conhecimento dos alunos a respeito da questão indígena, em conformidade com as propostas do Ministério da Educação para o fortalecimento de políticas e valorização da nossa diversidade étnico-racial e cultural10. Em consonância com a Lei 10.639 de 2003, que afirma ser a educação um dos principais ativos e mecanismos de transformação de um povo, sendo, portanto, papel da escola, de forma democrática e comprometida, estimular a formação de valores, hábitos e comportamentos que respeitem as diferenças e as características próprias de grupos e minorias11.


			Pretende-se, através das análises, compreender se existem lacunas na produção narrativa e imagética da história indígena destinada ao aluno do ensino fundamental12, em sala de aula, por meio do livro didático, tendo em vista, que:


			Ao longo da história brasileira, foram muitas as lutas travadas pelas populações indígenas no esforço de preservar sua integridade física e cultural no contato com a sociedade envolvente. Nos dias atuais, essas lutas permanecem intensas e mais do que nunca necessárias, e um dos terrenos mais importantes no qual se faz necessário conduzir esse combate é o dos discursos acerca do “índio”. Pois os índios- assim como os negros- são hoje vítimas de um acúmulo de quatro séculos de estereótipos e preconceitos, em torno dos quais se deslegitimam e desautorizam as demandas dessas populações.13


			Portanto, é fundamental o estudo dos manuais didáticos oferecidos aos alunos, responsáveis pela formação das representações sociais e construção da imagem dos grupos discriminados. No caso dos indígenas, podemos elencar algumas considerações difundidas sobre como esses povos não possuem passado, vivem em um estágio fossilizado do desenvolvimento humano, que a aculturação é um caminho sem volta ou, ainda, a visão de que os índios são parte da natureza, descaracterizando-os assim como humanos. A nova proposta dos livros escolares deveria romper com esses estereótipos, construindo novas maneiras de compreender o diferente, possibilitando, assim, uma nova forma de olhar o mundo e os outros.14


			A atual política nacional curricular atribui ao ensino da história o papel de formar um novo cidadão que, dentre outras características, seja capaz de compreender a história do país e do mundo como resultante de múltiplas memórias originárias da diversidade das experiências humanas, em oposição ao entendimento até então dominante, de uma memória unívoca das elites de um passado homogêneo. Nesse sentido, os Parâmetros Curriculares Nacionais de História demonstram uma sensibilidade à diversidade das culturas argumentando a favor de rupturas com uma história autocentrada no nacional, na Europa, na religião cristã, na cultura branca. A alteridade, o respeito às diferenças constituem-se assim, em pilares centrais da formação das identidades das novas gerações e das finalidades do ensino de história.15


			Dessa maneira, o livro didático será aqui analisado, discutindo sua produção e função na constituição do imaginário sobre a população indígena brasileira. Fazer uma reflexão sobre a teoria e a prática possibilita grandes discussões para o desenvolvimento deste trabalho, como contribuir para o estudo dos processos educativos orientados para a valorização dos indígenas, com o objetivo de ampliar as bases teóricas para a educação brasileira. Avaliando, por conseguinte, a recomendação de edição de livro e materiais didáticos para diferentes níveis e modalidades de ensino, que atendam ao disposto no art. 26A da LDB, abordando a pluralidade cultural e a diversidade étnico-racial da nação brasileira e corrigindo distorções e equívocos em obras já publicadas sobre a história, a cultura, a identidade de livros educacionais do MEC - Programa Nacional do Livro Didático e Programa Nacional de Bibliotecas Escolares (PNBE).16


			Foi apoiado no conhecimento da Lei n° 11.639, que inclui a valorização e obrigatoriedade do ensino da temática indígena no ambiente escolar, que se iniciou a possibilidade para um estudo sobre como o livro didático está reproduzindo o ensino da diversidade e valorização das práticas indígenas.


			Referindo-se à valorização e preocupação sobre a diversidade racial e cultural do país, é necessário consultar as discussões que se iniciaram no século XIX.


			[No século XIX] Predominavam indagações sobre as possibilidades de progresso do país e os meios de viabilizá-lo. No caso, tratava-se de uma nação compreendida como mestiça-para alguns, sinônimo de degeneração-, o que suscitava uma reflexão sobre que papel deveria ser atribuído a cada elemento da mistura. Postulava-se freqüentemente- sobretudo entre a intelectualidade cientificista- a desigualdade das “raças”, o mal da miscigenação e a superioridade do homem branco.17


			Ainda sobre os debates dos diferentes povos formadores da nação, ocorreram também, no século XX, formulações de teorias como a Democracia Racial, que ainda aparece arraigada em alguns discursos atuais.


			O alvo principal é “o mito da democracia racial”, que seria a base de um racismo difuso, porém efetivamente discriminatório. Criticam-se as ideias de um “Brasil sem diferenças” e de um “Brasil de braços abertos”, desenvolvidas nas primeiras décadas do século XX – período identificado por um “nacionalismo exacerbado” [...]. O mito de um país formado por três “raças” (o índio, o branco e o negro), que, dissolvidas através da mestiçagem, originaram o brasileiro que teria contribuído para a construção de uma interpretação homogeneizadora do país, negando a pluralidade cultural de seus habitantes.18


			Todas essas preocupações com a questão racial do século XX levam à formação do órgão protetor e responsável pela questão indígena específico no Brasil somente em 1910, o Serviço de Proteção aos Índios (SPI), extinto em 1967 e substituído pela atual Fundação do Índio (Funai).19 No final do século XX, medidas mais diretivas são elaboradas por órgãos governamentais da educação e cultura para a erradicação da discriminação, preconceito e desvalorização dos grupos que compõem o país.


			Muitas das medidas de políticas públicas implementadas a partir das reformas educativas em curso no Brasil se justificam e buscam seus fundamentos na falta de qualidade do processo educativo, na deteriorização dos conhecimentos do professor e no “atraso” dos conteúdos a ser ensinados. Esse tipo de avaliação é realizado, dentro de parâmetros estabelecidos pelo sistema econômico predominante, no qual a educação aparece como um dos carros chefes de um novo desenvolvimento capitalista.20


			Buscando uma melhora nos materiais e métodos destinados ao ensino de história, em complemento aos PCNs, é elaborada a Lei nº 10.639, que propõe um exame do ensino a fim de eliminar discriminações e garantir inclusão a todos os povos.


			É importante destacar que não se trata de mudar um foco etnocêntrico marcadamente de raiz européia por um africano, mas de ampliar o foco dos currículos escolares para a diversidade cultural, racial, social e econômica brasileira. Nesta perspectiva, cabe às escolas incluir no contexto dos estudos e atividades, que proporciona diariamente, também as contribuições histórico-culturais dos povos indígenas e dos descendentes asiáticos, além de raiz africana e européia. É preciso ter clareza que o art. 26º acrescido à Lei 9394/1996 provoca bem mais do que inclusão de novos conteúdos, exige que se repensem relações étnicos-raciais, sociais, pedagógicas, procedimentos de ensino, condições oferecidas para a aprendizagem, objetivos tácitos e explícitos da educação oferecida pelas escolas.21


			Em contrapartida às metodologias defendidas pelos PCNs, Lei 9.394/96 e Lei 11.645/08, deve-se atentar “para o fato de que a defesa do direito à diferença pode encobrir desigualdades sociais mais amplas, cujo entendimento ultrapassa os limites, nem sempre bem definidos, dos grupos”22. Pois, ao valorizar a diversidade, o convívio pacífico e a denúncia a injustiças sociais:


			[...] não se apontam meios de ultrapassar a desigualdade, nem são traçadas relações entre essas e a constituição de grupos sociais [...] tomados como algo primordial, dotado de características que, supõe-se, podem ser tomadas como típicas, em detrimento da abordagem histórica do processo de constituição dos grupos ou identidades sociais23.


			A verificação da fonte escolhida será feita considerando-se todos esses embates sociais de construção de uma identidade indígena iniciada no século XIX, e ainda em pauta nos PCNs, e legislações educacionais recentes. O livro didático foi o material escolhido por ser apontado como um dos responsáveis pelos problemas do ensino de história, um instrumento ideológico e de perpetuação do ensino tradicional. Sendo, ainda, em meio a inúmeras críticas, utilizado na maioria das escolas.24


			Relacionado ao tema indígena, não são poucas as ressalvas feitas ao material didático, como veremos abaixo, o qual servirá de alicerce para a discussão da fonte escolhida.


			[...] há estruturas cognitivas profunda e longamente inculcadas na maneira de pensar a história brasileira que orientam a percepção, e permitem a reprodução, de um certo imaginário em que os indígenas permanecem como povos ausentes, imutáveis, dotados de essências a-históricas e objeto de preconceito: nunca saem dos primeiros capítulos dos livros didáticos; são, vaga e genericamente referidos como um dos componentes do povo e da nacionalidade brasileira, algumas vezes tidos como vítimas de uma “terrível injustiça histórica”, os verdadeiros senhores da terra. Não surgem enquanto atores concretos, dotados de trajeto próprio, participantes de guerras pelo controle de espaços geográficos específicos, inimigos, mas também muitas vezes aliados, beneficiários e instrumento dos conquistadores, presentes até hoje em tudo que se passa em muitas regiões do Brasil. Incapazes de se reelaborarem, eternos portadores de alguns mesmo “traços” que dariam a especificidade do Brasil, nele se diluíram logo após a chegado do colonizador.25
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